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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Gramática e Interpretação de Texto da Língua Portuguesa 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, considere o texto abaixo. 
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Em um marco estritamente institucionalista, pode-se dizer que república é uma forma de governo que se distingue

da forma monárquica. Tal distinção deve-se ao fato de que o fundamento do poder nas repúblicas não está associado a 

governo unipessoal e à sucessão dinástica, tal como nas monarquias, invariavelmente governadas por casas reais. Ainda 

que, ao longo do século 20 − e mesmo no início do 21 −, o termo “república” tenha sido utilizado na autodenominação de 

regimes políticos autoritários, de modo geral a ideia contemporânea de república aproxima-se da de democracia, posto que 

está associada à soberania popular, exercida por meio da participação em eleições regulares, livres, competitivas e extensivas 

a todos os postos politicamente relevantes. A tais traços devem ser acrescentadas a distinção e a separação entre teologia e 

política. 

A ideia de república como forma de governo que se constitui como negação da forma monárquica ganhou 

consistência a partir da emergência das duas revoluções republicanas modernas, em fins do século 18. Embora suas origens, 

durações e efeitos tenham sido distintos, tanto a Revolução Americana (1776) como a Revolução Francesa (1789) tiveram 

imenso papel na afirmação de uma forma de governo diversa da tradição monárquica europeia. [...] Durante o século 19, 

tanto na Europa quanto nas antigas periferias coloniais − América do Sul, por exemplo –, vários movimentos democratizantes 

ou de libertação nacional evocaram a forma republicana, sempre na chave de repúdio à forma monárquica de governo 

unipessoal com fundamento dinástico. As revoluções europeias de 1830 e 1848, assim como os movimentos nacionais na 

América Espanhola, estruturaram-se em torno de ideais republicanos, cujo núcleo invariavelmente gravitava em torno da 

necessidade de afirmar o princípio da soberania popular. 

A própria experiência brasileira, tardia com relação à da América do Sul, teve nesse traço um aspecto importante. 

Entre nós, a defesa da república, durante o século 19, caracterizou-se menos pela defesa de um programa claro de reforma 

para a sociedade e a política e mais pela simples negação do governo monárquico e pessoal de d. Pedro II. A primeira 

década republicana no Brasil foi marcada por forte instabilidade e por intensa disputa a respeito do que deveria significar um 

regime republicano. Coube ao governo do paulista Campos Salles (1898-1902) estabelecer as bases do regime, que 

vigoraram até 1930. 

(LESSA, Renato. República/Republicanismo. In: Dicionário de políticas públicas. Orgs. Geraldo DiGiovanni e Marco Aurélio 
Nogueira. 2. ed. São Paulo: Editora Unesp/Fundap, 2015, p. 884/885. 

 
 
 
1. Considerado o parágrafo 1, é correto afirmar: 

 

(A) nele estão delineadas as formas de governo “república” e “monarquia” como definidas em dicionário especializado, o que 
implica precisão terminológica e conceitual de valor generalizante e atemporal. 

 

(B) no período inicial é apresentada uma hipótese e, em seguida, a razão que a legitima − Tal distinção deve-se ao fato... −, 
ambas tomadas como fundamento da equivalência contemporânea entre república e democracia. 

 

(C) no período inicial, compreende-se não só que a mencionada concepção de “república” está condicionada a um certo 
contexto, mas também que o autor evita apresentar de modo categórico esse conceito. 

 

(D) a oração introduzida pela locução posto que (linha 5) exprime uma circunstância que existe, mas que não é suficiente para 
realizar a aproximação citada no segmento imediatamente anterior. 

 

(E) nele explicita-se que a separação entre teologia e política constitui a caução de um sistema social em que a soberania 
popular seja exercida, em eleições regulares e livres, no mínimo para postos politicamente relevantes. 
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2. É correto afirmar que, no parágrafo 2, 
 
(A) se sustenta que o caráter singular que cada uma das revoluções, a Americana e a Francesa, adquiriu não constituiu impe-

dimento para que ambas viessem a se tornar referência de uma forma de governo distinta da que caracteriza a monarquia 
europeia. 

 
(B) na formulação vários movimentos democratizantes ou de libertação nacional, a substituição da conjunção por “como o” 

preserva o sentido original. 
 
(C) se desenvolve a ideia de que o emprego da palavra “república” para designar repulsa ao governo unipessoal e à sucessão 

dinástica, exclusivos das monarquias, teve origem nas revoluções de 1776 e 1789. 
 
(D) considerado o segmento a partir da emergência das duas revoluções republicanas modernas, em seu contexto, a substi-

tuição da palavra grifada por “contemporâneas” não prejudicaria o sentido original. 
 
(E) considerado o segmento cujo núcleo invariavelmente gravitava em torno da necessidade de afirmar o princípio da sobera-

nia popular, em seu contexto, a substituição do que está em destaque por “do qual o núcleo” preservaria a correção original. 
 

 
3. É comentário adequado sobre o que se tem no parágrafo 3: 
 

(A) O citado aspecto importante da experiência brasileira remete ao fato de que, já herdeiro das conquistas dos demais países 
da América do Sul, no campo político e social, o Brasil pôde restringir-se a entender a república como deposição do go-
verno monárquico. 

 
(B) Ao citar a ação de Campos Salles, o autor reforça o entendimento de que o Brasil, devido a seu sabido atraso estrutural, 

desperdiça oportunidades de atingir a estabilidade e o amadurecimento políticos. 
 
(C) Em A própria experiência brasileira, tardia com relação à da América do Sul, teve nesse traço um aspecto importante, a 

palavra destacada constitui reforço da construção possessiva. 
 
(D) Em com relação à da América do Sul, o sinal indicativo da crase está empregado em conformidade com a norma-padrão 

da língua, mas não deveria ser empregado se a formulação fosse “com relação aquela da América do Sul”. 
 
(E) A transposição para a voz ativa da oração em que ocorre a voz passiva, em A primeira década republicana no Brasil foi 

marcada por forte instabilidade e por intensa disputa a respeito do que deveria significar um regime republicano, geraria a 
forma verbal “marcavam”. 

 
 
4. Considere as afirmações abaixo. 
 
 I. A chave conceitual que opõe “república” e “monarquia” como formas de governo não contempla todos os significados 

possíveis da ideia de república. 
 
 II. Regimes políticos autoritários, ao autodenominarem-se “república”, buscam mascarar sua natureza autocrática. 
 
 III. A expressão “Periferias coloniais” designa estritamente os territórios americanos subordinados à hegemonia euro-

peia − entre eles, os da América do Sul. 
 
 É correto considerar como inferência permitida pelo texto o que se lê em 
 

(A) I, II e III. 
 
(B) I, apenas. 
 
(C) II, apenas. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) III, apenas. 

 
 
5. É correta a seguinte afirmação: 

 
(A) (linhas 1 e 2) No período Em um marco estritamente institucionalista, pode-se dizer que república é uma forma de governo 

que se distingue da forma monárquica, ambas as palavras grifadas são pronomes relativos. 
 
(B) (linha 18) Em A própria experiência brasileira, tardia com relação à da América do Sul, teve nesse traço um aspecto 

importante, o segmento destacado refere-se à necessidade de afirmar o princípio da soberania popular. 
 
(C) (linhas 15 a 17) Em As revoluções europeias de 1830 e 1848 [...] estruturaram-se em torno de ideais republicanos, cujo 

núcleo invariavelmente gravitava em torno da necessidade de afirmar o princípio da soberania popular, a forma infinitiva 
compõe uma locução verbal. 

 
(D) (linhas 9 e 10) Em A ideia de república como forma de governo que se constitui como negação da forma monárquica 

ganhou consistência a partir da emergência das duas revoluções republicanas modernas, a separação do segmento 
destacado por vírgulas não prejudica o sentido original. 

 
(E) (linha 9) Em A ideia de república como forma de governo que se constitui como negação da forma monárquica, a forma 

verbal destacada, no presente do indicativo, tem a mesma grafia da forma no pretérito perfeito do indicativo, ficando a 
distinção entre elas na dependência do contexto. 
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6. Ainda que, ao longo do século 20 − e mesmo no início do 21 − , o termo “república” tenha sido utilizado na autodenominação de 

regimes políticos autoritários, de modo geral a ideia contemporânea de república aproxima-se da de democracia, posto que 

está associada à soberania popular, exercida por meio da participação em eleições regulares, livres, competitivas e extensivas a 

todos os postos politicamente relevantes. 
 
 Afirma-se com correção sobre o que se tem acima (parágrafo 1): 
 

(A) Os travessões, por isolarem uma correção do que se afirmou anteriormente, não poderiam ser substituídos por parênteses. 
 
(B) O uso das aspas em “república” indica que a palavra deve ser considerada um neologismo, pois, a partir do século 20, 

passou a ser empregada com um específico sentido. 
 
(C) A circunstância manifestada por de modo geral incide diretamente sobre a expressão a ideia contemporânea de república. 
 
(D) Em a ideia contemporânea de república aproxima-se da de democracia, ocorre uma elipse obrigatória, pois a redundância, 

ao prejudicar a clareza, seria inaceitável. 
 
(E) O emprego da palavra politicamente exemplifica a ocorrência de advérbio com valor restritivo. 

 

 
7. A frase que, do ponto de vista da regência verbal e nominal, está em acordo com a norma-padrão é: 
 

(A) No protocolo em estudo ficava bem nítida a ideia de que o paciente tem o direito de concordar ou recusar a realização dos 
procedimentos médicos propostos pela equipe que o atende. 

 
(B) Esta era a advertência: “Nenhuma parte deste livro pode ser reproduzida sem a expressa permissão da editora, a não ser 

que se trate de resenha, à qual é permitido citar pequenos trechos”. 
 
(C) Ao expor sua opinião sobre a adoção de crianças, deixou transparecer mais de um preconceito; esse não é, sem dúvida, 

um tema que um educador como ele deve estar alheio. 
 
(D) O coordenador dos trabalhos emergenciais, bastante abalado com o que via, declarou de que garantiria o reconhecimento 

e o  respeito dos direitos de todos os que viviam os efeitos daquela imensa catástrofe. 
 
(E) Iniciado o programa inovador de atendimento a refugiados, uma onda de manifestações a favor da iniciativa legitimou-a, de 

que é prova contundente a quantidade de projetos similares à ação pioneira de atendimento a expatriados. 
 
 
8. As crianças cresciam em altura e maturidade. O crescimento das crianças se dava na mesma proporção em que cresciam as 

preocupações dos pais com o futuro delas. Cresciam também as preocupações com o presente das crianças. As preocupações 

existiam porque aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 

 
 Cada alternativa apresenta uma proposta de organização das frases acima em um só período. O que está claro, coerente e em 

conformidade com a norma-padrão, sem prejudicar o sentido original, é: 
 

(A) As preocupações dos pais cresciam, por causa do futuro e também do presente, na medida em que cresciam as crianças, 
em altura e maturidade, sendo que aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 

 
(B) Proporcionalmente, cresciam as crianças em altura e maturidade e também cresciam as preocupações dos pais, pelo seu 

futuro e até presente, mesmo porque aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 
 
(C) Devido ao crescimento das crianças, em altura e maturidade, naquela pequena vila que há tempos não era mais a mesma, 

os pais também se preocupavam com o seu presente e o seu futuro. 
 
(D) À medida que as crianças cresciam em altura e maturidade, cresciam também as preocupações dos pais, tanto em rela-

ção ao futuro quanto ao presente delas, uma vez que aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 
 
(E) Aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma e em relação a isso, quando as crianças cresciam em altura e 

maturidade, os pais também o faziam, preocupados tanto com o presente quanto com seu futuro. 
 
 
9. A frase que está adequadamente redigida, considerada a norma-padrão da língua, é: 
 

(A) Ao já informado acrescento apenas, que os documentos necessários ao processo em andamento deve constar da relação 
encaminhada anteriormente a seu assessor. 

 
(B) As observações feitas pelo assistente a disposição neste setor terão de ser consideradas, pois devem haver disposições 

legais que determinaram os comentários. 
 
(C) Consta do último boletim as alterações sugeridas pelo chefe da expedição, determinado pela necessidade urgente de que 

os prazos sejam efetivamente cumpridos. 
 
(D) As fichas dos revisores foram inadvertidamente misturadas, o que obrigou o consultor, que só trabalha às terças-feiras, a 

avisá-los de que teriam de reorganizá-las o mais breve possível. 
 
(E) Ninguém sabe exatamente porque, mas, depois de tensa discussão, cinco dos dez deputados reunidos não foram mesmo 

favorável à renovação dos contratos examinados, o que causou pesar aos interessados. 
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10. A redação estruturada de modo claro e correto, considerada a norma-padrão da língua, é: 
 

(A) Se o governo que sai proviesse o sucessor de todas as informações necessárias para um bom desempenho, erros seriam 
evitados, visto que toda administração é, de certa forma, resultante da administração que antecedeu. 

 

(B) O médico defendeu a ideia de que, se a indústria da moda não revir suas exigências para a passarela, problemas 
relacionados a distúrbios alimentares poderão recrudescer. 

 

(C) É razoável que ele pleitee acréscimo em seu salário, mas, se algum diretor se contrapuser ao aumento esse será 
empecilho intransponível. 

 

(D) Os técnicos disseram que as metas pareciam, durante o debate, bastante acessível, o que não os garantiu a construção 
de consenso sobre como articular coerentemente. 

 

(E) É fato: deve ser enfrentados ali intensos desafios, porém os concorrentes não se intimidam, pois não cabem a atletas a 
menor dúvida sobre seu desempenho, na modalidade que é fruto da escolha deles mesmos. 

 

 
Noções de Informática 

 
11. No Microsoft Word 2013, em português, um Analista criou uma tabela com 20 linhas e 3 colunas. Em certo momento, percebeu a 

necessidade de quebrar a tabela em duas, a partir da linha 10. Posicionou então o cursor na linha 10 e, 
 

(A) na guia Layout das ferramentas de tabela, clicou na opção Dividir Tabela do grupo Mesclar. 
 

(B) no grupo Configurar da guia Layout da Página, clicou em Quebras e, em seguida, na opção Quebra de Tabela. 
 

(C) na guia Formatar das ferramentas de tabela, clicou na opção Quebras do grupo Mesclar e, em seguida, na opção 
Quebra de Tabela. 

 

(D) na guia Inserir, clicou a opção Quebra de Tabela do grupo Tabela. 
 

(E) na guia Layout da Tabela, clicou na opção Dividir Tabela do grupo Formatar. 
 

 
12. Considere a planilha abaixo, digitada por uma Analista no LibreOffice Calc 5.1, em português. 

 
 

A B C D 

1 SEÇÃO ZONA MUNICÍPIO  LOCAL VOTAÇÃO  

2 14 1 ABAETÉ  PREFEITURA MUNICIPAL 

3 143 4 CRISÓLITA CRECHE CIRANDINHA 

4 76 13 ANDRADAS APAE  

5 49 16 ARAGUARI  COLÉGIO OBJETIVO 

6         

7 Busca de local de votação 

8 ANDRADAS 

 
 

 Na célula A8 foi realizada uma pesquisa no intervalo de células de A2 até D5, pelo município correspondente à seção 76. A 
fórmula corretamente utilizada nessa pesquisa foi: 

 

(A) =PROCH(76;A2:D5;3;0) 
 

(B) =PROCV(A2:D5;76;C2:C5) 
 

(C) =BUSCAR(76;A2:D5;3) 
 

(D) =PROCH(A2:D5;76;C2:C5) 
 

(E) =PROCV(76;A2:D5;3;0) 
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13. Considere a imagem abaixo, da rede interna de uma empresa, conectada à Internet. 
 
 

 
 
 

 Como uma solução de segurança, na prática, um firewall de aplicação, também conhecido como proxy, deve ser instalado no 
ponto identificado pela letra  

 
(A) A. 
 
(B) E. 
 
(C) G. 
 
(D) B. 
 
(E) C. 

 

 
Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 

 
14. A Lei n

o 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais, estabelece que a 
 

(A) investidura em cargo público ocorre com a nomeação. 
 
(B) ascensão é forma de provimento de cargo público. 
 
(C) posse ocorrerá nos casos de nomeação, promoção e reintegração. 
 
(D) recondução é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-

formação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial. 
 
(E) reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado. 

 

 
15. No que se refere à prescrição no âmbito da ação disciplinar, a Lei n

o
 8.112/1990 estabelece que 

 
(A) o prazo prescricional começa a correr da data da ocorrência do fato. 
 
(B) a abertura de sindicância não interrompe a prescrição. 
 
(C) a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 
 
(D) infrações puníveis com demissão são imprescritíveis. 
 
(E) prescreve em 2 anos a ação disciplinar quanto às infrações puníveis com suspensão e advertência. 

 
 
16. A Lei n

o
 9.784/1999, que regula o processo administrativo, estabelece que 

 
(A) deve ser observada a interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a 

que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 
 
(B) não é admitida renúncia de competência, delegação nem avocação. 
 
(C) o indeferimento da alegação de suspeição de autoridade no âmbito do processo administrativo poderá ser objeto de 

recurso, com efeito suspensivo. 
 
(D) órgão ou entidade é a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e indireta. 
 
(E) é vedada a utilização de meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões no caso de solução de vários as-

suntos da mesma natureza para evitar que sejam prejudicados direito ou garantia dos interessados. 
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Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná 

 
17. No que se refere à composição do TRE/PR, fazem parte 
 

(A) um Juiz Federal, eleito por voto secreto. 
 
(B) dois Juízes, nomeados pelo Presidente da República, dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, 

indicados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
 
(C) três Juízes, dentre os Desembargadores, escolhidos pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 
 
(D) dois Juízes, dentre os Juízes de Direito, indicados pelo Presidente da República. 
 
(E) três Juízes, dentre os Juízes de Direito Substitutos em 2

o
 grau, escolhidos pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 

 
 
18. Considere as atribuições abaixo. 
 
 I. Determinar a remessa dos documentos pertinentes à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa, 

quando for o caso. 
 
 II. Fazer constar em ata eventual ausência de Juízes Efetivos do Tribunal e presença dos respectivos Substitutos. 
 
 III. Velar pela fiel execução das leis e instruções e pela boa ordem e celeridade dos serviços eleitorais, notadamente aqueles 

relacionados ao cadastro eleitoral. 
 
 IV. Aplicar a penalidade de advertência ou de suspensão, quando apurada falta disciplinar nos serviços eleitorais e judiciários 

de primeiro grau. 
 
 V. Conhecer, processar e relatar pedidos de revisão do eleitorado e incidentes correlatos. 
 
 Essas atribuições são, respectivamente, do 
 

(A) Tribunal, Vice-Presidente, Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal e Corregedor Regional Eleitoral. 
 
(B) Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal, Corregedor Regional Eleitoral, Tribunal e Vice-Presidente. 
 
(C) Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal, Corregedor Regional Eleitoral, Corregedor Regional Eleitoral e Corregedor 

Regional Eleitoral. 
 
(D) Corregedor Regional Eleitoral, Vice-Presidente, Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal e Corregedor Regional Eleitoral. 
 
(E) Corregedor Regional Eleitoral, Vice-Presidente, Presidente do Tribunal, Corregedor Regional Eleitoral e Corregedor Regio-

nal Eleitoral. 
 
 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
 

19. Uma pessoa com deficiência pleiteou o recebimento de atendimento prioritário para dois casos: um relacionado a acesso de 
informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis e outro a serviço de emergência. Sobre esse assunto, a 
Lei n

o
 13.146/2015 estabelece que 

 
(A) não há previsão legal para prioridade a assuntos relacionados a acesso de informações e disponibilização de recursos de 

comunicação acessíveis. 
 
(B) a prioridade é personalística, não podendo ser extendida a acompanhantes ou atendentes pessoais. 
 
(C) o atendimento ao pleiteado está condicionado às possibilidades materiais e humanas da pessoa jurídica de direito público 

ou privado à qual solicitado o serviço. 
 
(D) questões afetas à comunicação e informação não estão de nenhuma forma inseridas no conceito de barreiras ou en-

traves, estando fora do que disciplina a Lei n
o
 13.146/2015. 

 
(E) nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

 
 
20. A Lei n

o
 13.146/2015 estabelece para a pessoa com deficiência direitos à vida, habilitação e à reabilitação, à saúde, à educação, 

à moradia, ao trabalho, à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer, ao transporte e à mobilidade, à assistência social e à previ-
dência social. Esses direitos são denominados como 

 
(A) sociais. 
 
(B) inclusivos. 
 
(C) humanitários. 
 
(D) fundamentais. 
 
(E) igualitários. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Constituição estadual que definisse as hipóteses 

de crime de responsabilidade a que sujeitos Governador e Secretários de Estado respectivos, bem como atribuísse a uma Co-
missão mista, composta por Deputados Estaduais e membros do Tribunal de Justiça local, a competência para o seu julga-
mento, em conformidade com regras estabelecidas em lei estadual, seria 

 
(A) compatível com a Constituição Federal, por se tratar de matérias inerentes ao exercício do poder constituinte decorrente 

dos Estados. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, por serem matérias de competência legislativa privativa da União tanto a defini-

ção dos crimes de responsabilidade quanto o estabelecimento das normas respectivas de processo e julgamento, sujei-
tando-se as referidas normas constitucionais estaduais a reclamação perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) incompatível com a Constituição Federal, por serem matérias de competência legislativa privativa da União tanto a definição 

dos crimes de responsabilidade quanto o estabelecimento das normas respectivas de processo e julgamento, sujeitando-se 
as referidas normas constitucionais estaduais a ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(D) incompatível com a Constituição Federal, no que se refere apenas à definição dos crimes de responsabilidade, por ser 

matéria de competência legislativa privativa da União, sujeitando-se as normas constitucionais estaduais respectivas a 
reclamação perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(E) incompatível com a Constituição Federal, no que se refere apenas à definição dos crimes de responsabilidade, por ser 

matéria de competência legislativa privativa da União, sujeitando-se as normas constitucionais estaduais respectivas a 
ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
 
22. Considere que, por decisão da Justiça Eleitoral, seja decretada a perda de mandato de Deputado Federal e que, no momento do 

respectivo trânsito em julgado, o parlamentar em questão estivesse licenciado pela Câmara dos Deputados, há noventa dias, 
sem remuneração, para tratar de interesse particular. Nessa hipótese, nos termos da Constituição Federal, 

 
(A) o Deputado Federal não perderá o mandato, enquanto perdurar a licença, desde que esta não ultrapasse o período de 

120 dias na mesma sessão legislativa. 
 
(B) a licença, ainda que concedida regularmente, não representa óbice à perda do mandato, que será declarada pela Mesa da 

Câmara dos Deputados, de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

 
(C) a licença, ainda que concedida regularmente, não representa óbice à perda do mandato, que será decidida pela Câmara 

dos Deputados, por maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político representado no 
Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

 
(D) a licença foi concedida em desacordo com a previsão constitucional autorizativa, estando assim o Deputado Federal su-

jeito à perda de mandato, por declaração da Mesa da Câmara dos Deputados, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer de seus membros, ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

 
(E) a licença foi concedida em desacordo com a previsão constitucional autorizativa, estando assim o Deputado Federal su-

jeito à perda de mandato, por decisão da Câmara dos Deputados, por maioria absoluta, mediante provocação da res-
pectiva Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

 
 
23. Nos termos da Constituição da República, (I) a fixação dos subsídios de Presidente e Vice-Presidente da República e (II) a 

fixação dos subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal Federal consistem em matérias de competência 
 

(A) ambas do Congresso Nacional, independentemente de sanção do Presidente da República. 
 
(B) ambas do Congresso Nacional, mediante sanção do Presidente da República. 
 
(C) ambas do Congresso Nacional, a primeira independentemente de sanção do Presidente da República e a segunda, 

mediante sanção. 
 
(D) ambas do Congresso Nacional, a primeira mediante sanção do Presidente da República e a segunda, independentemente 

de sanção. 
 
(E) a primeira do Presidente da República e a segunda do Presidente do Supremo Tribunal Federal, ambas mediante autori-

zação prévia do Congresso Nacional. 
 
 
24. Considere que o Presidente da República pretenda adotar as seguintes medidas: 
 
 I. Extinção de cargos públicos federais vagos em decorrência do falecimento de seus titulares e inexistência de interesse, 

para a Administração, em seu preenchimento. 
 

 II. Extinção de Secretarias vinculadas à Presidência da República e cargos respectivos, com redistribuição de suas atribui-

ções entre Ministérios. 
 

 III. Abertura de crédito orçamentário para atendimento a despesas urgentes, decorrentes de situação de calamidade pública 
específica. 

 
 Nos termos da Constituição Federal, terá competência para viabilizá-las, respectivamente, mediante 
 

(A) iniciativa de projeto de lei, decreto e medida provisória. 
(B) decreto, iniciativa de projeto de lei e medida provisória. 
(C) medida provisória, decreto e iniciativa de projeto de lei. 
(D) decreto, as duas primeiras, e iniciativa de projeto de lei, a última. 
(E) iniciativa de projeto de lei, a primeira, e decreto, as duas últimas. 
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25. Considera-se compatível com a Constituição Federal, por não implicar ofensa a competência material ou legislativa da União, a 
lei estadual que 

 
(A) disciplina a destinação de armas de fogo apreendidas pelas Polícias Civil e Militar do Estado. 
 
(B) determina a observância de prazos máximos, pelos planos de saúde, para a autorização da realização de exames, de 

acordo com a faixa etária dos usuários. 
 
(C) condiciona a suspensão do fornecimento de energia elétrica, por falta de pagamento, à comunicação prévia ao usuário 

pela empresa prestadora do serviço público. 
 
(D) estabelece a obrigatoriedade de as empresas de telefonia instalarem equipamentos bloqueadores de sinal celular nas 

unidades prisionais do Estado. 
 
(E) concede anistia a servidores públicos do Estado pela prática de infrações administrativas disciplinares. 

 
 
26. Ao julgar arguição de descumprimento de preceito fundamental ajuizada em face de determinados dispositivos do Código Penal 

que tipificam o crime de aborto, considerando possuírem sede constitucional os direitos à liberdade sexual e reprodutiva, saúde, 
dignidade e autodeterminação da mulher, o Supremo Tribunal Federal − STF declarou ser inconstitucional a interpretação 
segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada nos dispositivos em questão. Nessa hipótese, 
relativamente aos dispositivos legais impugnados, o STF procedeu à 

 
(A) hermenêutica consequencialista. 
 
(B) interpretação analógica. 
 
(C) interpretação teleológica. 
 
(D) interpretação conforme à Constituição. 
 
(E) declaração de inconstitucionalidade com redução de texto. 

 
 
27. Ao julgar arguição de descumprimento de preceito fundamental tendo por objeto lei editada anteriormente à entrada em vigor da 

Constituição Federal (CF) de 1988, considerada não recepcionada em face do regime constitucional da liberdade de imprensa, o 
Supremo Tribunal Federal consignou que “o direito de resposta, que se manifesta como ação de replicar ou de retificar matéria 
publicada, é exercitável por parte daquele que se vê ofendido em sua honra objetiva, ou então subjetiva, conforme estampado 
no inciso V do art. 5

o
 da CF”, segundo o qual é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem. Nesse sentido, o direito de resposta está consubstanciado em norma constitucional de 
 
(A) aplicabilidade imediata e eficácia contida. 
 
(B) aplicabilidade imediata e eficácia plena. 
 
(C) aplicabilidade mediata e eficácia limitada. 
 
(D) princípio programático. 
 
(E) princípio institutivo. 

 
 
28. Os litígios entre organismos internacionais, de um lado, e Estados membros da Federação brasileira, de outro, são de compe-

tência 
 
(A) originária do Superior Tribunal de Justiça e, mediante recurso ordinário, do Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) do Superior Tribunal de Justiça, mediante recurso ordinário, e do Supremo Tribunal Federal, nas hipóteses de cabimento 

de recurso extraordinário. 
 
(C) do Superior Tribunal de Justiça, nas hipóteses de cabimento de recurso especial, e do Supremo Tribunal Federal, nas 

hipóteses de cabimento de recurso extraordinário. 
 
(D) ordinária da Justiça Federal. 
 
(E) originária do Supremo Tribunal Federal. 

 
 
29. Considere as situações abaixo, no âmbito da Justiça Eleitoral. 

 
 I. Recurso interposto em face de decisão de Tribunal Regional Eleitoral que decreta a perda de mandado de Deputado 

Estadual. 
 

 II. Recurso interposto em face de acórdão de Tribunal Regional Eleitoral que discuta matéria constitucional. 
 

 III. Exceção em que arguida a suspeição da maioria dos membros efetivos de Tribunal Regional Eleitoral, para o julgamento 
de determinada causa, por fundamentos comuns a todos. 

 
 Compete ao Tribunal Superior Eleitoral o julgamento APENAS de 

 
(A) I. 
 
(B) III. 
 
(C) I e III. 
 
(D) I e II. 
 
(E) II e III. 
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30. Ao disciplinar a possibilidade de alteração de seu texto, a Constituição de determinada República estabelece, entre outras, as 
seguintes regras: (i) possibilidade de reforma constitucional decorridos cinco anos da última lei revisão, podendo, contudo, o 
Poder Legislativo exercer a qualquer momento poderes de revisão extraordinária, observados neste último caso quórum de 
maioria qualificada; (ii) impossibilidade de prática de atos de reforma constitucional na vigência de estado de sítio ou de estado 

de defesa; (iii) a necessidade de a reforma constitucional respeitar as matérias que especifica, dentre as quais: a forma 
republicana de governo; a separação e a interdependência dos órgãos do Poder; e o sufrágio universal, direto, secreto e 
periódico. 

 
 Considerando exclusivamente as características descritas do sistema de reforma constitucional acima, tem-se que, em face do 

poder de reforma constitucional naquele ordenamento, há incidência de 
 
 I. limite temporal para o exercício regular do poder de reforma, diferentemente do que se tem no sistema brasileiro, que 

somente o previu para a hipótese de realização de revisão constitucional extraordinária, já exercida e com quórum menos 
exigente do que a prevista para a reforma regular. 

 
 II. limites circunstanciais, a exemplo do que se tem no sistema brasileiro, embora em hipóteses apenas em parte coin-

cidentes com as deste. 
 

 III. limites materiais, a exemplo do que se tem no sistema brasileiro, embora, dentre as matérias elencadas, a Constituição 
brasileira trate de modo distinto a relativa à repartição do exercício funcional do poder. 

 
 À luz do disposto na Constituição Federal brasileira, estão corretas as comparações efetuadas em 
 

(A) I, II e III. 
 
(B) I, apenas. 
 
(C) I e III, apenas. 
 
(D) II e III, apenas. 
 
(E) II, apenas. 

 
 

Direito Administrativo 
 

31. Finda a fase de classificação de propostas econômicas numa licitação para contratação de serviços de pavimentação de vias, à 
qual compareceram 7 proponentes, foram desclassificados 04 deles, sob o fundamento de inexequibilidade. Constatou-se, 
durante a fase de habilitação, que o fundamento da decisão que desclassificou os proponentes não partiu de premissas técnicas 
corretas, razão pela qual não procedia a conclusão. Nesse caso, 

 
(A) a superação da fase de classificação das propostas econômicas não permite a retificação e repetição de atos, impondo-se 

a anulação do certame, e, se assim pretender a Administração pública, a publicação de novo edital, preferencialmente com 
regras mais claras sobre os critérios de análise da exequibilidade das propostas. 

 
(B) a Administração pública pode reincluir os proponentes desclassificados na fase de habilitação, independentemente da na-

tureza e do acerto da decisão que os excluiu, tendo em vista que esse exame se insere no juízo discricionário do 
administrador. 

 
(C) considerando a irregularidade do ato que desclassificou as propostas, é possível anular esse ato, a partir de quando 

deverá ser retomada a licitação, ficando prejudicados os atos posteriores que haviam sido praticados, que terão que ser 
repetidos. 

 
(D) a licitação é nula, não podendo produzir qualquer efeito em decorrência dessa natureza, sendo obrigatória a republicação 

do certame, restrito aos licitantes que participaram da licitação anulada. 
 
(E) em sendo comprovada a ocorrência de prejuízo ao interesse público, a licitação pode ser anulada, determinando-se seu 

reinício, mas caso a hipótese não se configure, deve o certame prosseguir regularmente com os licitantes classificados, em 
prol do interesse público. 

 
 
32. Uma viatura policial envolveu-se em acidente de trânsito que resultou em danos patrimoniais bem como danos físicos em alguns 

dos envolvidos. A viatura, na ocasião, foi recolhida e submetida à vistoria e perícia. Também foi aberto procedimento 
administrativo para apuração dos fatos. O condutor da viatura, servidor público, teve contato com o laudo pericial e, não 
satisfeito com o resultado, decidiu ocultá-lo, impedindo sua juntada aos autos do procedimento administrativo. A conduta do 
servidor 
 
(A) pode lhe ensejar responsabilidade disciplinar, repercutindo na esfera civil onde se procederá à indenização pelos danos 

decorrentes do acidente de trânsito, cuja responsabilidade somente será apurada após a conclusão do procedimento 
administrativo disciplinar. 

 
(B) pode ensejar responsabilidade civil do Estado sob a modalidade objetiva caso dela decorram danos comprovados, tendo 

em vista que o servidor agiu ilicitamente, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar do mesmo. 
 
(C) enseja comprovação de culpa por parte do Estado, este que, em razão da omissão na conclusão das provas necessárias à 

elucidação dos fatos, deverá ser responsabilizado sob a modalidade subjetiva. 
 
(D) acarreta responsabilidade objetiva do Estado em razão da omissão de seu agente público, que ocultou as provas que 

elucidariam os fatos, permitindo identificar os responsáveis pelo acidente. 
 
(E) enseja responsabilidade disciplinar pelo ato de ocultação de provas, bem como pelo acidente de trânsito, pelo qual fica 

presumida sua culpa, na medida em que o servidor impediu a correta e adequada apuração dos fatos. 
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33. A decisão proferida pela autoridade competente, que demite determinado servidor público dos quadros da Administração públi-
ca, em razão da comprovação de infração disciplinar assim apenada tem natureza jurídica de 

 
(A) ato jurisdicional, mas que não faz coisa julgada pois está sujeita a recurso e à revisão dos próprios atos pela Administração 

pública. 
 
(B) ato administrativo impróprio, porque tem natureza jurisdicional e produz coisa julgada, mas não foi proferido por órgão do 

Poder Judiciário, não podendo ser revisto nesse âmbito. 
 
(C) ato dependente de homologação judicial para receber o efeito de definitividade, que impede sua alteração, principalmente 

no âmbito do Poder Judiciário. 
 
(D) ato administrativo, sujeito a recurso administrativo, conforme previsto na legislação pertinente, não se podendo afastar o 

controle judicial sobre o mesmo, respeitado seu espectro de exame. 
 
(E) ato administrativo jurisdicional, que admite recurso judicial, em cuja apreciação o Poder Judiciário poderá exercer controle 

de legalidade e de mérito, para garantir a adequação da pena à infração disciplinar tipificada. 
 
 
34. Nos autos do Recurso Especial n

o
 1.655.947 − RN (2017/0038911-4), o Relator (Min. HERMAN BENJAMIN), ao apreciar deter-

minada Portaria do Distrito Federal que vedava aos servidores da polícia o uso de determinadas vestimentas no local de tra-
balho, tais como shorts, chinelos, dentre outros, entendeu que esse ato delimitava alguns conceitos constantes de legislação 
que tratava da adequada apresentação daqueles servidores públicos. 

 
 Com base nestas informações, o relator qualificou a edição da portaria como 
 

(A) expressão do poder disciplinar, tendo em vista que se tratava de categoria policial, na qual o rigor na imposição de regras 
é superior às demais. 

 
(B) extrapolação do poder hierárquico, tendo em vista que a matéria objeto da portaria não possuía relação direta com a 

atuação funcional dos mesmos. 
 
(C) manifestação do poder regulamentar, pois a portaria explicitou os conceitos já constantes da legislação, permitindo a 

aplicação em concreto dos mesmos. 
 
(D) manifestação irregular do poder normativo do Poder Executivo, que não pode restringir a liberdade de seus servidores 

públicos por meio de portaria, uma vez que se trata de matéria reservada à lei. 
 
(E) expressão regular do poder hierárquico, que admite a imposição de comportamentos vedados para os servidores públicos 

por meio de ato normativo infralegal, bem como a instituição das respectivas sanções disciplinares, o que configura 
manifestação do poder disciplinar. 

 
 
35. A Administração pública contratou, mediante regular licitação, a construção de um muro de contenção numa encosta ao longo 

de um trecho de uma rodovia, de forma a evitar deslizamentos de terras, especialmente nos períodos de chuvas. Aproximando-
se o verão e estando em mora comprovada a contratada, inclusive já lhe tendo sido imposta multa moratória, o administrador 

 
(A) deve optar entre a cobrança da multa moratória e a rescisão do contrato, tendo em vista que a imposição e exigência da 

penalidade depende da vigência do contrato. 
 
(B) pode rescindir o contrato, independentemente da imposição das sanções contratualmente previstas, tal como a multa 

moratória, cujo valor pode ser deduzido da garantia ofertada pela contratada. 
 
(C) deve rescindir o contrato e em razão do rompimento da avença, impor todas as sanções legalmente previstas, indepen-

dentemente de sua natureza, cumulativamente. 
 
(D) pode prosseguir com a execução do contrato, desde que prorrogue o prazo de vigência e de entrega da obra, a fim de 

afastar a mora que obriga a imposição das sanções contratuais originalmente previstas. 
 
(E) deve providenciar a execução da obra por contratação emergencial, rescindindo o contrato em vigência, cuja contratada 

arcará com as sanções contratuais e prejuízos causados, desde que demonstrados, não lhe cabendo remuneração ou 
indenização. 

 
 
36. Uma autarquia pode 
 

(A) contratar empregados celetistas sem concurso público para provimento de funções em seus quadros, hipótese em que não 
gozarão de estabilidade e garantia de demissão precedida de processo administrativo disciplinar. 

 
(B) alienar bens de sua propriedade, desde que de natureza comum, por meio de pregão, vedada a modalidade eletrônica 

quando for necessária a prestação de garantia. 
 
(C) contratar bens e serviços por meio de regime jurídico de direito privado quando se tratar de sua atividade fim e estiver 

sujeita a mercado concorrencial. 
 
(D) ser titular e executar serviços públicos essenciais quando assim lhe for atribuído pela lei que a criou e que disciplina sua 

atuação, inclusive para fins de disciplinar o exercício dos poderes típicos da Administração pública. 
 
(E) participar do capital social ou ser acionista de empresas estatais da mesma esfera de governo, independentemente do que 

preveja a lei que a criou, bem como de seu escopo de atuação, tendo em vista que também integram a Administração 
indireta e, como tal, sujeitam-se ao mesmo regime jurídico e finalidade mediata. 
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37. No que se refere aos entes que integram a Administração pública indireta e o controle externo a que estão sujeitos, 
 

(A) todos se submetem ao controle exercido pelos Tribunais de Contas, mas os dirigentes das autarquias e fundações sujeitam- 
-se também pessoalmente à imposição de multa, o que não se aplica aos dirigentes de pessoas jurídicas de direito privado. 

 
(B) as empresas públicas sujeitam-se integralmente ao mesmo nível e extensão de controle que as autarquias, o que não se 

aplica às sociedades de economia mista, que se sujeitam apenas a controle finalístico de resultados pelos órgãos de 
controle externo. 

 
(C) somente o Judiciário pode analisar integralmente os atos e negócios realizados pelas pessoas jurídicas, restando o exame 

da conduta dos administradores aos Tribunais de Contas. 
 
(D) seus dirigentes não se sujeitam a responsabilização pessoal ou sanção individualizada perante os Tribunais de Contas ou 

Poder Judiciário, possibilidade restrita aos gestores da Administração direta. 
 
(E) seus dirigentes podem ser sancionados pelos Tribunais de Contas, com imposição de multa, caso infrinjam dispositivo 

normativo que assim comine, independentemente da imputação de responsabilidade e consequências às pessoas jurídicas 
que representam. 

 
 
38. Os serviços públicos, quando prestados sob regime de delegação à iniciativa privada, sob a modalidade de concessão comum, 

guardam algumas características próprias desses contratos, 
 

(A) tais como a rescisão contratual depender de decisão judicial, ainda que se esteja num cenário de inadimplência do poder 
concedente, vedada, inclusive, nesse caso, a suspensão administrativa da prestação dos serviços. 

 
(B) como a responsabilidade pelos investimentos de infraestrutura ficarem integralmente a cargo do poder concedente, 

enquanto que o custeio das despesas de manutenção e operação ficam sob responsabilidade da concessionária.  
 
(C) à exemplo da incidência de controle externo, tendo em vista que os órgãos e entes que o exercem, analisam a adequação 

da prestação do serviço e a gestão da concessionária, para garantir a lisura da Administração da mesma, sob aspectos 
econômicos, trabalhistas e fiscais. 

 
(D) como a essencialidade do objeto, o que implica alto custo de sua gestão, razão pela qual a concessionária é dotada de 

prerrogativas diferenciadas, tais como a suspensão administrativa da prestação dos serviços diante de reiterada inadim-
plência dos usuários ou do poder concedente. 

 
(E) como se depreende do regime jurídico de direito privado que rege os negócios jurídicos dessa natureza, ainda que o objeto 

do mesmo seja a prestação de serviços públicos, na medida em que o risco do negócio é integralmente da concessionária, 
cabendo à mesma a proteção dos seus investimentos e a possibilidade de acionamento das garantias do poder público em 
caso de inadimplência. 

 
 
39. Dentre os princípios que regem a Administração pública, aplica-se aos servidores públicos, no exercício de suas funções, a 
 

(A) legalidade, como princípio vetor e orientador dos demais, tendo em vista que os todos os atos dos servidores têm natureza 
vinculada, ou seja, devem estar previstos em lei, assim como todas as infrações disciplinares e respectivas penalidades. 

 
(B) moralidade, que orienta todos os atos praticados pelos servidores públicos, mas cuja violação não pode ser imputada à 

Administração pública enquanto pessoa jurídica, porque sua natureza é incompatível com a subjetividade. 
 
(C) publicidade, que exige a publicação de todos os atos praticados pelos servidores, vinculados ou discricionários, ainda que 

não dependam de motivação, não atingindo, contudo, os atos que se refiram aos servidores propriamente ditos, que pres-
cindem de divulgação, porque surtem efeitos apenas internos. 

 
(D) eficiência, como finalidade precípua da atuação da Administração pública, obrigando os servidores públicos a prezar pela 

sua aplicação em preferência aos demais princípios, que a ela passaram a se subordinar após sua inclusão na Consti-
tuição Federal. 

 
(E) impessoalidade, tanto no que se refere à escolha dos servidores, quanto no exercício da função pelos mesmos, que não 

pode favorecer, beneficiar ou perseguir outros servidores e particulares que mantenham ou pretendam manter relações 
jurídicas com a Administração pública. 

 
 
40. A Administração pública de determinado Município precisa contratar serviços de contadores e assistentes técnicos para atuarem 

nos processos judiciais em que aquele ente figurar como parte. Não consegue, contudo, dimensionar o número de contratações 
necessárias em determinado período. Uma possível solução para a necessidade da Administração 

 
(A) seria a publicação de editais de credenciamento de contadores e de assistentes técnicos, para contratação individualizada 

conforme a demanda da Administração, o que configura inexigibilidade de licitação, não se colocando competição entre os 
interessados. 

 
(B) seriam contratações individualizadas de contadores e assistentes técnicos, por meio de inexigibilidade de licitação em 

razão do valor, a cada necessidade da Administração pública que surgir. 
 
(C) seria a realização de pregão para seleção de profissionais habilitados tecnicamente para firmarem contrato de credencia-

mento, por prazo indeterminado, enquanto durar a necessidade da Administração. 
 
(D) seria a celebração de contrato de fornecimento de mão de obra, com valor fixo, com as entidades de classe dos contadores e 

dos assistentes técnicos, que ficarão responsáveis pela indicação dos profissionais e pela remuneração dos mesmos. 
 
(E) seria a realização de ata de registro de preços para definição do valor de remuneração dos contadores e dos assistentes 

técnicos, para que possam ser contratados conforme a necessidade dos órgãos da Administração direta e indireta. 
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Direito Eleitoral 

 
41. Jadson, candidato ao Governo de determinado Estado, foi condenado por decisão proferida por órgão colegiado da Justiça 

Eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, com a cassação do seu registro de candidato. Jadson ficará inelegível por 
 

(A) 8 anos apenas após o trânsito em julgado da decisão condenatória, independentemente da data da eleição, e termo final 
no dia de igual número no oitavo ano seguinte. 

 

(B) 5 anos a contar da eleição, tendo esse prazo termo inicial no dia do primeiro turno da eleição e termo final no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte. 

 

(C) 8 anos a contar da eleição, tendo esse prazo termo inicial no dia do primeiro turno da eleição e termo final no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte. 

 

(D) 8 anos a contar da eleição, tendo esse prazo termo inicial no dia da data da posse e termo final no dia de igual número no 
oitavo ano seguinte. 

 

(E) 5 anos a contar da eleição, tendo esse prazo termo inicial no dia da data da posse e termo final no dia de igual número no 
oitavo ano seguinte. 

 

 
42. Antenor, candidato a Deputado Estadual, reúne-se com seus assessores para decidir sobre a propaganda eleitoral que será uti-

lizada para a divulgação de sua candidatura. A assessora Laura propõe: a utilização de espaço para veiculação de propaganda 
em bens particulares, mediante o pagamento de um salário mínimo a cada proprietário desses bens; a assessora Leda propõe a 
utilização de bandeiras móveis ao longo das vias públicas, sem dificultar o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos; a 
assessora Lídia propõe a utilização da Linguagem Brasileira de Sinais − LIBRAS ou o recurso de legenda, na propaganda ele-
itoral gratuita na televisão, atingindo, assim, também os eleitores com deficiência auditiva. Nesse quadro, a propaganda sugerida 
por Laura 

 
(A) é proibida, a sugerida por Leda é facultada e a sugerida por Lídia é obrigatória. 
 
(B) é facultada, a sugerida por Leda é proibida e a sugerida por Lídia é obrigatória. 
 
(C) é obrigatória, a sugerida por Leda é proibida e a sugerida por Lídia é facultada. 
 
(D) e por Leda é proibida e a sugerida por Lídia é facultada. 
 
(E) e também por Leda e por Lídia é facultada. 

 

 
43. Fabrício, candidato a Senador, ofereceu pagar a faculdade de Direito da eleitora Mirtes, em troca de seu voto. Mirtes, porém, 

não aceitou a proposta. De acordo com o Código Eleitoral, Fabrício 
 

(A) cometeu tentativa de corrupção eleitoral punível apenas com reclusão de até 2 anos. 
 
(B) cometeu crime eleitoral punível com detenção de até 4 anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa. 
 
(C) não cometeu crime eleitoral, uma vez que a proposta não foi aceita por Mirtes. 
 
(D) cometeu tentativa de corrupção eleitoral punível com detenção de até 4 anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa. 
 
(E) cometeu crime eleitoral punível com reclusão de até 4 anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa. 

 

 
44. Visando possibilitar que os eleitores de determinada zona rural do Município P, que estão distantes três quilômetros do local de 

votação, situado no mesmo Município, exerçam seu direito ao voto, o partido político K quer disponibilizar a eles, gratuitamente, 
no dia do pleito, veículos e embarcações devidamente abastecidos e tripulados. De acordo com a Lei n

o
 6.091/1974, o partido 

político K 
 

(A) não poderá fazer o transporte desses eleitores, sendo que a inexistência ou deficiência de transporte exime o eleitor do 
dever de votar. 

 

(B) poderá fazer o transporte desses eleitores se inexistirem outros meios de locomoção que possibilitem o eleitor de chegar 
ao local de votação. 

 

(C) não poderá fazer o transporte desses eleitores, sendo que a inexistência ou deficiência de transporte não exime o eleitor 
do dever de votar. 

 

(D) não poderá fazer o transporte desses eleitores, uma vez que a distância da zona rural do local de votação é inferior a cinco 
quilômetros. 

 

(E) poderá fazer o transporte desses eleitores desde que não contenha, nos veículos, qualquer alusão ao partido político ou a 
candidato, sendo que a inexistência ou deficiência de transporte exime o eleitor do dever de votar. 
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45. Nicanor, assistindo a uma palestra sobre Direito Eleitoral, soube de um caso concreto, relatado pelo conferencista, no qual um 
candidato tornou-se inelegível em razão de sentença condenatória transitada em julgado pela prática de um dos crimes 
constantes do rol do art. 1

o
, I, “e”, da LC n

o
 64/1990, qual seja, o de racismo. Nesses casos, à vista das Súmulas do Tribunal 

Superior Eleitoral, a inelegibilidade 
 

(A) é afastada pelo reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum, porquanto ficam extintos os 
efeitos secundários da condenação, apenas se se tratar de condenação com pena privativa de liberdade inferior a 
oito anos. 

 
(B) é afastada pelo reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum, porquanto ficam extintos os 

efeitos secundários da condenação, já que não há cumprimento da pena. 
 
(C) não é afastada pelo reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum, porquanto este não 

extingue os efeitos secundários da condenação, devendo o prazo da mencionada causa de inelegibilidade ser contado do 
momento da declaração judicial da prescrição da pretensão executória. 

 
(D) não é afastada pelo reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum, porquanto este não 

extingue os efeitos secundários da condenação, devendo o prazo da causa de inelegibilidade ser contado a partir da data 
em que ocorrida a prescrição da pretensão executória. 

 
(E) não é afastada pelo reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum, porquanto este não 

extingue os efeitos secundários da condenação, devendo o prazo da mencionada causa de inelegibilidade ser contado do 
momento da sua condenação com trânsito em julgado. 

 
 
46. Discutindo sobre a apresentação de propaganda partidária gratuita, no rádio e na televisão, os dirigentes do Partido A analisam 

as seguintes propostas para sua realização: Josias sugere que nela o partido A defenda o Partido B, com o qual se coligou nas 
eleições passadas, de acusações feitas pela imprensa, exibindo entrevista com o presidente da agremiação atacada; Paola 
sugere que nela se enalteça a maior participação feminina nos cargos eletivos; Elimar propõe que na propaganda sejam 
transmitidas mensagens aos filiados sobre a execução do programa partidário. De acordo com a Lei n

o
 9.096/1995, a sugestão 

de Josias 
 

(A) e a de Elimar são vedadas e a de Paola é permitida. 

(B) é permitida e as sugestões de Paola e Elimar são vedadas. 

(C) e a de Paola são vedadas e a de Elimar é permitida. 

(D) é vedada e as sugestões de Paola e Elimar são permitidas. 

(E) é permitida, como permitidas são, também, as sugestões de Paola e Elimar. 
 
 
47. De acordo com a Lei Complementar n

o
 64/1990, acolhendo a representação por abuso de poder econômico (ação de investi-

gação judicial eleitoral) em que figuram como representados um candidato à Câmara dos Deputados e dois de seus assessores, 
os quais o auxiliaram na prática abusiva, o Tribunal 

 
(A) declarará a inelegibilidade dos representados para as eleições a se realizarem nos 8 anos subsequentes à eleição em que 

se verificou o referido abuso, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela inter-
ferência do poder econômico, ainda que o julgamento de procedência tenha ocorrido após a proclamação dos eleitos. 

 
(B) declarará a inelegibilidade dos representados para as eleições a se realizarem nos 8 anos subsequentes à eleição em que 

o aludido abuso se verificou, além da cassação do registro do candidato diretamente beneficiado pela interferência do 
poder econômico, somente se a representação tiver sido julgada procedente antes da proclamação dos eleitos. 

 
(C) declarará a inelegibilidade dos representados para as eleições a se realizarem nos 8 anos subsequentes à eleição em que 

o referido abuso se verificou, além da cassação do registro do candidato diretamente beneficiado pela interferência do 
poder econômico, sendo essencial para a configuração do ato abusivo a potencialidade de o fato alterar o resultado da 
eleição, não apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam. 

 
(D) determinará apenas a cassação do registro do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico, 

sem declaração de inelegibilidade em relação a pleitos vindouros, já que o abuso de poder econômico ocorrido numa 
eleição não se projeta sobre as eleições futuras. 

 
(E) declarará a suspensão dos direitos políticos dos representados durante os 10 anos subsequentes à eleição em que se 

verificou o referido abuso, além da cassação do registro do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder 
econômico, sendo essencial para a configuração do ato abusivo a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição. 

 
 
48. Silvaneide está com sua inscrição eleitoral suspensa em virtude da suspensão de seus direitos políticos por decisão transitada 

em julgado, enquanto que seu marido, Renato, está com sua inscrição eleitoral cancelada por ter perdido seus direitos políticos. 
O casal resolveu mudar de Estado a fim de conseguir melhores condições de vida. Nesse caso, de acordo com a Resolução do 
TSE 21.538/2003, a transferência do número de inscrição é 

 
(A) permitida apenas no caso de Silvaneide. 

(B) permitida tanto no caso de Silvaneide como no de Renato. 

(C) vedada tanto no caso da Silvaneide como no de Renato. 

(D) permitida apenas no caso de Renato. 

(E) permitida apenas no caso de Silvaneide, desde que comprove que já não teve sua inscrição cancelada nos últimos 8 anos. 
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Direito Civil 

 
49. Considere as afirmações abaixo a respeito da teoria do adimplemento substancial. 
 
 I. Embora não esteja expressamente prevista na legislação, a jurisprudência, com base na doutrina, tem admitido esta 

teoria para evitar a rescisão do contrato. 
 
 II. Foi expressamente prevista na legislação civil e sua adoção evita a resolução do contrato, quando ocorrer inadim-

plemento mínimo. 
 
 III. Caso adotada, apesar de a obrigação contratualmente estabelecida não ter sido cumprida totalmente, se ela foi adimplida 

substancialmente, apenas se admitirá a resolução do contrato, mas impede a condenação em indenização por perdas e 
danos, se o devedor agiu de boa-fé. 

 
 IV. Se adotada, não impedirá o credor de receber o que lhe é devido. 
 
 V. Apesar de prevista em lei, com a vigência do Código Civil de 2002, foi abandonada, em razão da regra que impõe a 

observância da boa-fé. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) I e III. 
 
(D) II e III. 
 
(E) IV e V. 

 
 
50. João vendeu para Atílio 28 hectares de terra, estipulado o preço por medida de extensão, pelo valor total de R$ 1.540.000,00 

(um milhão, quinhentos e quarenta mil reais), o que corresponde a R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) por hectare. Da 
escritura de compra e venda, porém, constou que o valor do imóvel era R$ 1.450.000,00 (um milhão, quatrocentos e cinquenta 
mil reais), permanecendo íntegras as dimensões da área e o valor do hectare. Após pago o preço, Atílio, embora tenha dese-
jado realizar o negócio, arrependeu-se em virtude de notícia de possível desapropriação e, a pretexto de sentir-se prejudicado, 
ajuizou ação para anular o contrato, arguindo que houve erro na escritura a respeito do preço. Nesse caso, o negócio jurídico 
deverá ser 
 
(A) anulado, porque a hipótese é de falso motivo, que vicia o negócio jurídico. 
 
(B) mantido, porque o erro, apesar de essencial, não era inescusável. 
 
(C) mantido, porque o contrato, sendo bilateral, exigia o erro de ambas as partes. 
 
(D) anulado, porque houve erro a respeito do preço, que é elemento essencial em um contrato de compra e venda. 
 
(E) mantido, porque o erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de vontade, não sendo o caso de anulação 

do contrato de compra e venda. 
 
 
51. João, com dezesseis anos de idade e não emancipado, filho de José e Maria, foi autorizado por seus pais, que são médicos e 

residiam na cidade de Campo Mourão, a morar com os avós maternos em Curitiba, a fim de matricular-se na escola de sua 
preferência. Chegando a Curitiba e já instalado, João alistou-se eleitor. No mesmo dia do embarque do filho, seus pais trans-
feriram a residência definitivamente para Londrina, passando ambos a clinicar três dias da semana nessa cidade e a mãe, em 
dois dias alternados, também na cidade de Arapongas, enquanto o pai, também em dois dias alternados, na cidade de Cornélio 
Procópio, viajando e retornando a Londrina, no fim de cada dia de trabalho, naquelas cidades. Nesse caso, o domicílio de João é 

 
(A) em Campo Mourão. 
 
(B) em Curitiba. 
 
(C) em Londrina. 
 
(D) plural, em Londrina, Arapongas e Cornélio Procópio. 
 
(E) plural, em Londrina e Curitiba. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

52. Em matéria de litisconsórcio, é correto afirmar: 
 
(A) O litisconsórcio é simples quando, pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o mérito de modo uniforme para 

todos os litisconsortes. 
 
(B) No litisconsórcio unitário os atos e omissões de um dos litisconsortes, benéficos ou prejudiciais, estendem-se aos demais 

litisconsortes. 
 
(C) O litisconsórcio necessário por força de lei é sempre unitário. 
 
(D) Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o juiz, se o caso, determinará ao autor que requeira a citação de todos que 

devam ser litisconsortes, dentro do prazo que assinar, sob pena de extinção do processo. 
 
(E) Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distintos, terão prazos contados em 

quádruplo para todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de requerimento. 
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53. Em relação à execução contra a Fazenda Pública, considere as afirmativas abaixo. 
 
 I. É cabível a execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública, hipótese em que será citada para opor embargos 

no prazo de 30 dias. 
 
 II. No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública a obrigação de pagar quantia certa, o exequente não pre-

cisará apresentar demonstrativo discriminado e atualizado do crédito. 
 
 III.  Dentre as matérias que podem ser alegadas pela Fazenda Pública em impugnação ao cumprimento de sentença estão a 

ilegitimidade de parte, a inexigibilidade da obrigação e o excesso de execução. 
 
 IV. Se a impugnação ao cumprimento de sentença for parcial, a parte não questionada pela executada não poderá ser, desde 

logo, objeto de cumprimento. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e III. 

 
(D) III e IV. 
 
(E) I e IV. 

 

 
54. A respeito do mandado de segurança é INCORRETO afirmar: 
 

(A) O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos cento e vinte dias, contados da ciência, pelo 
interessado, do ato impugnado. 

 
(B) Do indeferimento da petição inicial pelo juiz de primeiro grau caberá agravo de instrumento. 
 
(C) Da sentença que conceder ou denegar a segurança caberá apelação. 
 
(D) Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição. 
 
(E) O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado dentro do prazo decadencial, se a decisão denegatória não lhe 

houver apreciado o mérito. 
 

 
Direito Penal 

 
55. Luiz, condenado há vários anos de prisão pela prática de diversos crimes assume, perante a autoridade, a autoria de crime que 

não cometeu, com o intuito de livrar outra pessoa da condenação. Assim agindo, Luiz 
 

(A) praticou o crime de comunicação falsa de crime. 
 
(B) não praticou qualquer tipo penal. 
 
(C) praticou o crime de fraude processual. 
 
(D) praticou o crime de denunciação caluniosa. 
 
(E) praticou o crime de auto-acusação falsa. 

 

 
56. Augusto, diretor de uma repartição pública, por estar distraído, esquece a porta do cofre ali existente destrancada. Alexandre, 

outro funcionário público que ali trabalha, valendo-se da facilidade de acesso ao local em razão de seu cargo, percebe o ocorrido 
e subtrai bens particulares que ali estavam guardados. De acordo com esta situação, 

 
(A) Augusto e Alexandre responderão pelo crime de peculato-furto em concurso de agentes. 
 
(B) Augusto cometeu o crime de furto culposo, enquanto Alexandre praticou o crime de furto qualificado, considerando que os 

bens subtraídos do cofre eram particulares. 
 
(C) Augusto praticou o crime de peculato culposo, ao passo que Alexandre responderá pelo crime de peculato mediante erro 

de outrem. 
 
(D) Augusto cometeu o crime de peculato culposo e Alexandre praticou o crime de peculato-furto. 
 
(E) Augusto não cometeu crime algum, em razão da ausência de dolo. Alexandre responderá pela prática de peculato-apropriação. 
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57. Renato, fiscal da prefeitura, flagra Rogério, pessoa que até então não conhecia, cometendo determinada irregularidade. Ao
abordá-lo, deixa, contudo, de aplicar-lhe a devida multa em razão de insistentes pedidos de Rogério. Renato, com sua con-
duta 

 
(A) cometeu o crime de prevaricação. 
 

(B) praticou o crime de corrupção passiva privilegiada. 
 

(C) não praticou qualquer crime. 
 

(D) cometeu o crime de condescendência criminosa. 
 

(E) praticou o crime de desobediência. 
 

 
Direito Processual Penal 

 

58. Acerca do inquérito policial, é correto afirmar: 
 

(A) Nos crimes de ação penal pública, sempre será necessária a autorização da vítima para a abertura de inquérito. 
 

(B) Tendo em vista a preservação da incolumidade pública, a instauração de inquérito policial para a apuração de crime de 
alçada privada poderá ser requisitado pela autoridade judiciária. 

 

(C) A instauração de inquérito policial interrompe o prazo da prescrição. 
 

(D) Mesmo depois de ordenado o arquivamento do inquérito pelo juiz, em razão de falta de elementos para a denúncia, a 
autoridade policial poderá reativar as investigações se tiver conhecimento de novas provas. 

 

(E) A autoridade policial garantirá, durante o inquérito, o sigilo necessário ao esclarecimento dos fatos investigados, obser-
vando, porém, em todas as suas manifestações, o princípio do contraditório. 

 

 
59. Sobre as diversas modalidades de ação penal, é correto afirmar: 

 
(A) Em caso de morte do ofendido, o direito de intentar a ação privada propriamente dita se transmite ao cônjuge, ascendente, 

descendente ou irmão da vítima. 
 

(B) O prazo decandencial para o oferecimento da requisição pelo Ministro da Justiça na ação penal condicionada é de seis me-
ses. 

 

(C) A ação penal privada subsidiária da pública fere o comando constitucional que atribui ao Ministério Público a titularidade da 
ação penal. 

 

(D) Com a revogação do crime de adultério, deixou de existir no ordenamento jurídico brasileiro a chamada ação penal privada 
personalíssima. 

 

(E) A perempção poderá ser reconhecida em qualquer momento do inquérito policial, bem como antes ou, ainda, após iniciada 
a ação penal. 

 

 
60. Sobre os recursos em processo penal, de acordo com entendimento sumulado, é correto afirmar: 
 

(A) A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, impede o conhecimento da apelação 
por este interposta.  

 

(B) Fica prejudicada a apelação entregue em cartório no prazo legal, embora despachada tardiamente. 
 

(C) O conhecimento de recurso de apelação do réu depende de sua prisão. 
 

(D) Sentença de primeira instância concessiva de habeas corpus, em caso de crime praticado em detrimento de bens, serviços 
ou interesses da União, não está sujeita a recurso ex officio. 

 

(E) É nulo o julgamento da apelação se, após a manifestação nos autos da renúncia do único defensor, o réu não foi previa-
mente intimado para constituir outro. 
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, capítulo 10: 10.3 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver um texto dissertativo a partir de uma única proposta, sobre 
tema atual e poderá versar sobre tema relacionado à área de atividade. 10.5 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto 
solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou 
qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a 
identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 10.6 A folha para rascunho do Caderno de Provas é de preenchimento 
facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Redação pela banca examinadora. 10.7 Na 
Prova Discursiva-Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a 
serem atribuídos à Redação. 10.8 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, 
considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 6 (seis) pontos. 
 
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

No estabelecimento do direito contemporâneo, sua técnica determina ao jurista que esteja adstrito a atos e 

competências normativamente previstas. Mas não se deve olvidar de sua constituição subjetiva, atravessado ideologicamente 

por valores, informações e horizontes de mundo que são externos a si e mesmo a grande parte das normas jurídicas com as 

quais lida. O jurista age no contexto de uma ideologia que o perfaz. 
(Adaptado de: MASCARO, Allyson. Disponível em: www.blogdaboitempo.com.br) 

   
Redija um texto dissertativo-argumentativo a respeito das ideias expostas acima. Justifique seu ponto de vista. 
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